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DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO lE ,NicA DE ARQUIVO

Proc. ancerr,..do 	 02.9-	 fls.

Arquivo Dm	 I  a_
O Func..

~TM

AO DT.94

'SENHORA CHEFE,

Encaminho o presente processo con-

forme disposto no art. 275 ao Regimento interno.

Em, 3/ "Z/

Marcos Iva

Secretarlo\
Reg. 10333

•
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A Comissão de Educação, Cultura e Esportes,

conforme art. 64 do Regimento Interno.

14.12.92

(-4010-5L.-\ frg-k
Vereador Eder Jofre

Presidente

A	 33A-1I-;11A -ÁJ

EDUC em 14.12.92.

.."'"Ar2/95 M. DOS SANTOS

Secretário
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	  Mimos	 o Silva'
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AO NOBRE VEREADORTkç6V-7-05.já,

PARA RELATAR.

DAÀ COMISSÃO: DET,ÇDUCAÇÃO, CULTURA E

ESPORTES: '7-
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01/12/92.

EXIJO. SR . PRESIDENTE DA COMISSÃO DE ATIVIDADE ECONÓMICA,

Devido à necessidade de se efetuar estudos

complementares sobre a matéria, pedimos à V. Exa., provi-

dências com o objetivo de prorrogar o prazo deste processo

(PL 161/92) por mais oito dias, conforme artigo 63 do Regi-

mento Interno.

VEREADORA LIDIA CORREA
RELATORA.

DEFIRO, EM 01/12/92.

VEREADOR EDER JOFRE

PRESIDENTE.



Recebido na Comissão .de
Atividade Economtca
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Presidente

Relator)

/,

PARECER	
I	 /
i

.	 1.288/92	 DA COMISSO DE ADMINISTRAÇNO PúBLICA SO-

. BRE_O PROJETO DE LEI Ng 161/92.

De autoria do nobre vereador Nelson Guerra a propo-
situra proíbe a instalação e o funcionamento de estabeleci-
mentos destinados à exibição de espetáculos que envolvam sexo
explícito, em um raio de 600 metros de estabelecimentos de
ensino de í g e 22 graus bem como igrejas e templos religiosos
oficiais.

Cl projeto de lej pretende com esta medida proteger
estudantes e frequentadores de igrejas e templos religiosos
das influências negativas provenientes de estabelecimento
"veiculador de valores corrompidos e deturpados".

Os estabelecimentos em questão, tendo em vista o
caráter dos espetáculos apresentados, promovem seus shows em
Locais reservados, horários restritos e têm sua possibilidade
de acesso para assistência limitada pela obrigatória compro-
vação de idade mínima autorizativa.

Entendemos que a frequência a estes locais é em
princípio determinada pelo interesse particular daqueles que
.pura. lá se dirigem. O distanciamento pretendido em nada pode
contribuir para a diminuição ou até mesmo eliminação de tal
interesse, acreditamos isto sim que tal proibição promoveria
e-reito contrário àquele buscado pela propositura.

N Administração Pública cabe, no caso a verificação
,do_cumrimento às normas impostas por legislação pertinente,
assegurando, desta forma, a não interferência dessas ativida-
des, nas desenvolvidas em s .s t entorno.

Somos, por4nto,	 ntrários à propositura.
Sala ,da Cii	 de Admin;6tração Pública, em

03/ii/92.



C funcionário

DEFERDO:

<PL. 161/92.

Sr. Presidente da Comissão de Administração Pública:

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, solicito de V. Exa. a prorrogação de pra-

zo para a elaboração de relatório sobre a presente propositu-

ra, conforme n dipoto no art. ta9 dp ReRiMentP Intprnp.

Em 09/11/92

Atencikamente,

j0"1.1f
*1

OS A IN SIAROX/1

Relatar

Ver. Lui .Z Carlos Moura

Presidente da Comissão de Administração Pública.

Em 09111/92
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçáo, rubricado comoffilha n9,

do processo n9 
fi.47fi
	  de 19 	 iej /a  J	 (a) 	

,

A Douta Comissão de Admistração Paublica.

Para emitir parecer.

22/10/92.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
-TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

V -115-rij.

CONT. APARTEFOLHARODIZIO

3

DATASESSÃO 'ORADOR

(-) 21.1D.)2

tar o recurso cu J prç.jeto? lut•YJI

I 4. _	 ( 	kr C! 	

_

- Sr. residente, vamos vo-

O	 Clorldo 731ct.2, - 	 — Mmos votar c

parecer, em virtde de =curse. no	 or:..clorcs inscritos. -ncerrncl.J,.

•
vJveL.	 -C2 ,d,= r_ue forem fver_veis rolei-

,	 ,çao de parecer ae	 ,er,Jareç ,J1. o=,) est:o.

sc.). iejeitadu u „),.:recer. 3 projete Cür:UC	 nu2, t=itazZ-o normal.

wramos passar au ~secuinte.

0. -)3/J0, do Vorc. _der Tall° Cocar	 2ilho

(2.'U) e outrus. 	 rI	 :reste

de 1) Grd.u,1ccLi 	 fre VOLIO

/	 .--	 -
providências. .. i' . sc de discuce: 2:	 .',-)rovaçao r..".'. • z...n-,.;(.: ve-' • nomicu--__;_,

/,
favorzivel, lalieria absoluta (les membros da Camar,.:

CÓD. 0596



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
--:TAQUIGRAFIA-

TAQUIGRAFO

2-1-<5..trí.ex3

CONT. APARTEFOLHARODIZIO DATASESSÃO 'ORADOR

2132. 21.10.32

161/)2 1 do Vereador i'jelf=

O	 =Sn= (Geraldo Blota=j221) - Mota=

dsiug, trinta e au urs. Vereadores: A rLJ-teria está aarova,u e v4à

•'• „ /6- ef4t me"

‘../	 44 19_21_

•
,o fralemul44.	 .	 . .

• passar ao item •seinte.----

a instalação o ãlincionamento do cstauelecimentos desti_ltdos à exibição

de espetáculos que envolvam coxo explícito. ?ase da dj.scussão: 1;i8cus-

são e votaçã .nicas do larecer 746/92, da Comissão de Jonstituição e

Justiça (inc_.nstitucionalidade) (2.ecurso 50/92).

•

CÓD. 0596
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Cód. 0561

seus objetivos, onde se incluem a satisfação das

expectativas dos munícipes.

Desta feita, tem-se de forma clara e insofismável

que a mataria trata no Projeto de Lei n 2 161/92

está agasalhada pelo artigo 30 da Constituição Fe

deral, artigo 227 e seu parágrafo 4 2 da Constitui

ção Federal, bem como artigo 5 2 , inciso X da Car-

ta Magna e 203, inciso I e II da mesma, e ainda

artigo 13, inciso I da Lei Orgânica do Municipio,

não podendo prosperar a fundamentação do Parecer'

n 2 746/92 da Comissão de Constituiçãb e Justiça.

Depreende-se, por tudo que foi mencionado e pela

farta documentação que ora e anexada ao presente'

apelo, a grande importância do temo enfocado, vi-

zando sempre a segurança, estabilidade social, in

gridade física, moral e melhor entrelaçamento dos

f
municipes com escopo de uma vida digna e com 	 o

mínimo de condição vivencial respeituoso.

Desmonstrado está a necessidade de reforma o Pare

cer n 2 746/92 da Comissão de Constituição e Justi

ça sobre o Projeto de Lei n 2 161/92. Na verdade

esse Parecer não se sustenta tecnicamente.

O Projeto de Lei n 2 161/92 não e inconstitucional

mui menos ilegal, porque não infringe nenhum pre-

ceito da legislação vigente.

Posto isto, e, tendo em vista os motivos aduzidos

espera o recorrente, a reforma do Parecer 	 N2

746/92 da Comissão de Constituição e Justiça, por
,

esse Egregio Plenario, com o normal prosseguimen-

to da rejeição do Parecer ora recorrido.

Por ser de inteira Justiça aguarda o acolhimento'

do Recurso pelo Egregio Plenário.

Anexos: 1 - Projeto de Lei n 2 161/92 (f1:..08/0!

2 - Parecer n 2 746/92 (fls.10/ÁJ1

) ISala das Sess3es,	 /	 ,	 )54/



O artigo 227 da Constituição Federal disp3e:"É de

ver da família, da sociedade e do Estado assegu

rar a criança e ao adolescente, com absoluta prio

ridade, o direito,à vida, à saúde, à alimentação,

à educação, ao lazer, à profissionalização, à cul
tura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e	 à
convivencia familiar e comunitaria, alem de colo-

ca-los a salvo de toda forma de negLigencia, dis-

criminação, exploração, violencia, crueldade	 e

opresão. (grifo nosso)

4 2 - A lei punirá severamente o abuso, a violen

cia e exploração sexual da criança e do adolescen

te."

O Município pode legislar sobre qualquer assunto'

de seu peculiar interesse.

Caracterizada a matéria como sendo de interesse

local do Município sé o legislador municipal pode

ré. cuidar.

Assim, o interesse local outrora "peculiar inte-

resse" deve ser entendido como um interesse predo

minante em confronto com interesse do Estado e da

União.

Desta forma, conclui-se que se a matéria toca ao

interesse local, a competencia e do Município

do legislador municipal, decorrendo tal interpre-

tação do alargamento do entendimento dado pela

Constituição de 1988, que suprimiu a expressão

"peculiar interesse" (artigo 30 da Constituição

Federal e artigo 13, inciso I da Lei Organica do

Município) substituindo-a por "interesse local"

mais abrangente.

A compreensão deste conceito de interesse local

abarca todos os aspectos relacionados as necessi-

dades do governo municipal para a realização dos

/segue/
Cód. 0561
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Em se analisando o Parecer n 2 746/92 da Comissão'

de Constituição e Justiça, tem-se que o mesmo

siquer leves escoriaçOes causou ao bem lançado

Projeto de Lei n 2 161/92, que, adstrito aos fatos

lhe aplicou a legislação vigente pertinente, 	 e

fundamento legal louvável.

Inexiste ilegalidade no Projeto de Lei n 2 161/92.

(grifo nosso).

Os fatos já bem delineados e relatados que deram

origem a magma "questio juris" trazidos no presen

te Recurso, insejadoras da apreciação dos Nobres

Vereadores, nada mais, nada menos, se prendem a

delicada questão da ilegalidade do Projeto de Lei

em lide.

O Parecer da Comissão de Constituição e Justiça

foi adargado como sendo os preceitos reguladores'

da mataria, o artigo 220, parágrafo 2 2 e 3 2	da

Constituição Federal.

O artigo 13 da Lei Organica do Município dispCie:

"Cabe a Câmara, com sanção do Prefeito, dispor so

bre as materias de competencia do Município, espe

cialmente ..I-legislar sobre assuntos de interesse

local;"

O artigo 5 2 , inciso X da Constituição Federal dis

p3e: "São invioláveis a intimidade, a vida priva-

da, a honra e a imagem das pessoas, assegurado o

direito a indenização pelo dano material ou moral

decorrente de sua violação;" (grifo nosso).

O artigo 203, inciso 1 e II da Constituição Fede-
.

ral dispSe: "Art. 203, I: proteção à família, 	 a

maternidade, a infância, a adolescencia e a velhi

ce.

II - o amparo ás crianças e adolescentes carentes"

(grifo nosso)

/segue/

Cód. 0561
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seguintes termos: "0 Projeto de Lei, de autoria

do nobre Vereador Nelson Guerra, proibe a instala

ção e funcionamento de estabelecimentos destina -

dos à exibição de espetáculos que envolvam sexo
explícito, e que estejam localizados em uma dis -

tancia inferior a 600 (seiscentos) metros de esta

belecimentos de ensino, igrejas, e templos reli -

giosos oficiais.

A propositura almeja disciplinar a concessão	 de

alvarás de funcionamento aos estabelecimentos vol

tados a exibição de sexo explicíto evitando a

instalação destes nas proximidades de escolas ou

locais de culto religioso.

Apesar de meritória, a propositura não pode pros-

perar, pois, esbarra na nova ordem constitucional

que, taxativamente, disp3e:

."Art. 1 220 -

§ 2 2 - É vedada toda e qualquer censura de nature

za política, ideológica e artística.

§ 3 2 - Compete à Lei Federal:
- Regular as diversOes e espetáculos públi-

cos, cabendo ao Poder Público informar sobre a

natureza deles, as faixas etárias a que não se re

comendem, locais e horários em que sua apresenta-

ção se mostre inadequada;"

Portanto, não cabe à Lei Orgãnica Municipal a re-,)

gulamentação da mataria, e tampouco a imposição

de censura, reflexo da restrição imposta para 	 a

concessão de licença para funcionamento para as

casas de espetáculos aludidas no projeto.

Diante do exposto, somos

Pela Inconstitucionalidade.

Sala da Comissão de Constituição e Justiça, 	 em

05/06/92".

/segue/
Côd. 0561



RECORRENTE: Vereador NELSON GUERRA

RECORRIDA: Comissão de Constituição e Justiça.

"Parecer n 2 746/92."

REFERÊNCIA: Parecer n 2 746/92 da Comissão de Constituição	 e

Justiça sobre o Projeto de Lei n 2 161/92

RAZÕES DO RECORRENTE

O Projeto de Lei n 2 161/92 proibe a instalção	 e

funcionamento de estabelecimentos destinados a

exibição de espetáculos que envolvam sexo explíci

to.

O objetivo e limitar a proximidade de casas 	 que
se destinem a exibição de espetáculos que envol -

vam sexo explícito e atividade semelhante, 	 de

estabelecimento de ensino regular de primeiro e

segundo graus, da rede oficial ou particular, cur

pos supletivos, bem-como, cursos pre-vestibulares

alem de igrejas e templos religiosos oficiais.

O entendimento da presente propositura finca-se

no fato de que o ambiente proporcionado pelos es-

tabelecimentos em foco e agente veiculador de va-

lores corrompidos e deturpados, consequentemente'

profundamente nocivo a pessoas ainda em estágio

de desenvolvimento o que torna imperativa a neces

sidade do seu afastamento dos estabelecimentos su

pra epigrafados.

O Vereador Nelson Guerra impetra o presente Recur

so contra o Parecer n 2 746/92 da Comissão de Cons

tituição e Justiça que declarou falecer de 	 base

legal o Projeto de Lei n 2 161/92 prolatado	 nos

/segue/

Cód. 0561
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EGRÉGIO PLENÁRIO DA CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• Vereador NELSON GUERRA, vem, à presença
.	 .

desse Egregio Plenário, interpor Recurso contra o Parecer n2

746/92, exarado pela Comissão de Constituição e Justiça, so -

bre o Projeto de Lei n 2 161/92, consoante as razOes, em anexo,

aduzidas.

Termos em que,

P.Deferimento e Acolhimento à presente

peça recursal.

São Paulo, 30 de jurío de 1992.

Cód. 0561
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RECURSO

r - RECURSO
1.i-0050/92-4

—

REFERÊNCIA: Parecer n 2 746/92 da Comissão de Constituição	 e

•
Justiça sabre o Projeto de Lei 161/92.

RECORRENTE: Vereador NELSON GUERRA

RECORRIDA: Comissão de Constituição e Justiça

• "Parecer n 2 746/92."

Cód. 0561



DE CARVALHO
k:or Tée::	 Leg. Cim3.

T. M.

7.714E*1•7",15.41•11117

1
 roíba N.  t2e	 do proc. I,
L. 	 1c7 

CÂMARA MUNICIPAL DEO Sn)5,;Pá;oPAWCe'

15	 Junho	 de ig  92
São Paulo, 	 de 	  . _	 —

n9 108/92-ATM

O PL. 161/92, de sua autoria, que

proibe funcionamento de estabelecimentos destinados à exibição

de sexo explicito, será tido como REJEITADO, em virtude de Pare-

cer pela ILEGALIDADE da Com. de Const. e Justiça, cabendo, entre

tanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (trinta) dias, confor

me disposto no art. 79 do Regimento Interno.

Atenciosamente

MEMORANDO
Ao nobre Ver. Nelson Guerra:

SBC.-
CÓD. 0653
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•

Portanto, n"ão cabe 'a Lei Municipal a regu-

lamentaç"ão da matéria, e tampouco a imposiç"ão de , censura,

reflexo da restriç'ão imposta para a concess .ão (1 -,.; licença

para funcionamento para as casas de espetáculos aludidas

no projeto.

Diante do expOsto, somos

Pela.Inconstitucionalidade.

11110	
8 a 3.a da Cs,c)miss",':i.o d.::: Cor) st it ti ..i. c,: 2io iii: si li s ot i. ;-. a , e rfi o 5 lo (.0 I g cR .



E 
DA COM I 8E30 	coNsrrriT:a,5 .p:;ei- 

PARECER 
0746/92 

JUSTIC,:A SOBRE 0 PROjETO DE LEI 161/92. 

Projeto de lei, de autoria d6 	 a 

dor Nelson Guerra, proibe a insta laço e funcionamento 

estabelecimentos destinados a exibiço de esr.)1:icLíntcallos que 

envoluam sexo explicito, e que estejam localizados em .uma 

4IP 

	

	 distgncia inferior a 600 (seiscent)s) metros de estabele- 

cimentos de ensino, igrejas, e templos religiosos ofi- 

A propositura almeja disciplinar a conces-

so de alvaras de funcionamento aos estabelecimentos vol-

tados i  ?.x:i.l::1ç:c) de sexo explicit° evitando ainstala0;.o 

destes nas proximidades de escolas ou locais de culto re - 

ligioso. 

Apesar de meritria, a proposiOi.o no pode 

Sb 
	 prosperar, pois, esbarra na nova ordem constitucional que, 

taxativamente, 

"Art.220 - 

§ 29 - 	vedada toda e qualquer censura de 

natureza politica, ideolgica 

tistica. 

32. - Compete a Lei Federal 

- Regular as diverses e espetAculos 

p6blicos, cabendo ao Poder PL1blico 

informar sobre a natureza deles, as 

Faixas  etíarias a que F1'cio se recomen-

deM, locais e korrios .em que sua 

apresentaçao se mostre inadequada;" 



i..10 Nobre Vereador

; ira relatar

Rocebido na Comissão de

Constituigâo e Just.

;	 O'ã	

19,5. ...
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Em  05 06  1 9 a
(a) 	
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

os
Papel para Informaçlio. rubricado como folha n9	

161	 92 25 j 05	  192 
do processo n9 	  de 19	 (a) 	

Sobre o assunto, consta:
Em 25-05-92
PL. n 2 122/92

À Douta Comissão de

Constituição e Justiça;

Em, 2- 1- / ` ‘S—

LUIZ AR S DE CARV4LIIU
Assessor Técn o Leg. Chefe-

A. T. M.

e
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JUSTIFICATIVA
•

A moral e os costumes coexistem hoje no mundo de
formas mais variadas, por vezes antagonicas e contraditor ias,
por vezes distorcidas nos seus verdadeiros valores. O Brasil,
como pais fincado em raizes de formaçao crista cultua certos
codigos de moral e costumes que precisam ser reavalizdos pela
optica da familia. A ma formaçao de habitos, pode induzir a
infancia, a adolescencia , e a junventude a distorçoes da
realidade da vida. O sexo e fator preponderante na vida do
homem, sob todos os pontos de vista. Prazer e procriaçao sao
binomios que permitiram, ate agora, tanto a perpetuaçao da
especie, quanto o sentido mais amplo que possa existir em
termos de vida no planeta. Como legisladores, no entanto, nao
podemos permitir que fatores desproporcionais, visoes
distorcidas de sexo, sejam levados ao grande publico, da forma
mais , absurda como o ja tao publico e notorio teatro de sexo
explicito. A regiao_central da cidade, os bairros mais antigos
do centro, hoje estao infestados por casas de espetaculos dessa
natureza. Nao pretendemos discutir o aspecto moral desses
espetaculos. Sabemos dos efeitos sociais desse	 tipo	 de
comercio. Hoje tais espetaculos permitem _a estreita
partidipaçao do publico. Raros sao aqueles que nao permitem,
alem da visualizaçao explicita dos chamados atores em ato
sexual, a propria participaçao do espectador. Em alguns casos o
espectador e chamado ao palco para continuar o espetaculo. Arte
teatral a parte, e muito discutível essa forma de teatro. Nada
de fundo cultural. Podemos chamar isso de divulgaçao das
aberraçoes sexuais, histeria coletiva sem sentido racional. O
conteudo porem desse projeto e o de salvaguardar os interesses
maiores da periferia, os bairros afastados do centro, que ja
estao sendo pretendidos por esses empresarios descomprometidos
com a educaçao e saudayeis habitos. Os bairros afora o centro,
sao constituidos de inumeras casas, com portas voltadas para a
rua, toda uma dinamica social, com escolas, hospitais, parques,
jardins, com grande circulaçao de crianças, senhoras. Uma casa
de espetaculos dessa natureza instalada numa regiao residencial
ou comercial de um bairro muda o aspecto do bairro. Problemas
sociais surgira° em decorrencia. Os frequentadores desse tipo
de espetaculo serao, por certo, elementos tambem
descomprometidos com os interesses da regi;o. Nada acrescentara
esse tipo de diversao, ao que imaginamos ser, progresso,
juventude sadia, fami lia bem formada, pais desenvolvido.

Assim, pedimos aos Nobres Pares desta 	 Casa,	 o
necessario apoio para a aprovaçao desta nossa proposiçao.
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- EL
PROJETO DE LEI	 01-0122/92-3

Proíbe a exibiçao de peças tea-

trais de sexo explicito no pal-
.

co, em casas de espetaculo situ

adas num raio acima de um quilC)

metro do marco zero da cidade e

da outras providencias.

- ;

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art.1 2 - Fica proibida a exibição de peças teatrais

que envolvam a apresentaçao de sexo explícito no palco, ou fora

dele, em qualquer teatro ou casa de espetá' culo, situado num

ra+p acima de 1 (um) quilometro do marco zero da cidade de Sao

Paugo.

Art.2g - Ao infrator ser ã imposta multa de 10 (dez)

Uftyls (Unidades Fiscais do Municipio), dobrada na reincidencia,

.cominando com o fechamento administrativo do estabelecimento no
*cá• .	 .ca'po de nova infraçao.

-.	 .
...	 Art.32 - Esta lei entrara em vigor na data

-
— paijicaçao, revogadas as disposiçoes em contrário.

de sua

Sala das Sessoes, em 8 de abril de 1992

GABRIEL ORTEGA

Vereador

AP/.:
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JUSTIFICATIVA

A proposição em tela, tem o escopo de limitar

a proximidade de casas que se destinem à exibição de espetáculos que

envolvam sexo explicito e atividade semelhante, de estabelecimentos'

de ensino regular de 19 e 29 Graus, da rede oficial ou'particular ,

•	 cursos supletivos, bem como cursos pré-vestibulares, além de igrejas

e templos religiosos oficiais. 	 • -

As razões desta propositura fincam-se no en-

tendimento de que o ambiente proporcionado pelos estabelecimentos em

foco é, antes de qualquer mérito, agente veiculador de valores cor -
.	 .

rompidos e deturpados. É, portanto, profundamente nocivo a pessoas

ainda em estãgio de desenvolvimento, o que torna imperativa a neces-

sidade do seu asfetamento dos estabelecimentos de ensino anterior -

mente elencados.

CÓD. 0561 Muotmmono.rdNogMleodaWASE.
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1 01 - PL
PROJETO DE LEI.	 0í-01.61/92-9

Proibe a instalação e funcionamento

de estabelecimentos destinados

exibição de espetáculos que énvol -

vam sexo explicito.

• A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO Decreta:

Art. 19 - Fica expressamente vedada a conces -

são de alvará de funcionamento para estabelecimentos destinados à exi-

bição de espetáculos que envolvam sexo ex plicito e atividade semelhan-

te, num raio de 600 (seiscentos) metros de estabelecimentos de ensino

regular. de:lp e 29 Graus, da rede oficial ou particular, cursos suple-

tivos»bem ' c ipmo cursos pré-vestibulares, além de igrejas e templos re-

ligiosqs oficiais.

Art. 29 - Não serão renovados alvarás de fun -

cionamento- dos estabelecimentos atualmente existentes, que contrariem

as didposiçOes do artigo anterior.

Art. 39 - Esta lei entrará em vigor na 	 data

de sua publicação.
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